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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

C MISSAOD ASSUNTcSEUROPEUS

PARTE I NOTA INTRODUTÔR!A

Nos termos do artigo 7.° da Lei n ° 43/2006, de 25 de agosto que regula a

acompanhamento, aprecação e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito

do processo de construçao da União Europeia, corn as alteraçöes introduzidas pelas

Lei n.° 21/2012, de 17 de maio bern como da Metodologia de escrutInio das niciativas

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissâo de Assuntos Europeus

recebeu o RELATORIO DA COMISSAO AO PARLAMENTTO EUROPEU E AO

CONSELHO — RelatOrio Anual sobre as politicas da União Europeia em matéria de

ajuda humanitária e de proteçao civil e respetiva execução em 2012 [COM(2013)658].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Comissão de Assuntos Constitucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias, atento o respetivo objeto, a qua! analisou a referida

iniciativa e aprovou o RelatOrio que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte

integrante.

PARTE II- CONSIDERANDOS

I — A presente iniciativa diz respeito ao RELATORIO DA COMISSAO AO

PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO — Relatório Anual sobre as polIticas da

União Europeia em matéria de ajuda humanitária e de proteçao civil e respetiva

execuçao em 2012.

2 0 presente RelatOrio Anual expoe os principais resultados obtidos pela Comissão

Europeia a nivel estratégico no domInio da ajuda humanitária, realizados na sua maior

parte através da Direção-Geral da Ajuda Humanitária e da Proteção Civil (ECHO)

durante 2012.

3 — Assim, neste contexto, importa referir que, desde 2010, o mandato da ECHO inclui

simultaneamente a ajuda humanitária e a proteção civil. Trata-se dos dois principais

mecanismos de que a União Europeia dispOe para assegurar o desbloqueamento

rápido e eficaz de uma ajuda de emergéncia as populaçoes confrontadas corn

consequencias imediatas das catástrofes.
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4 E menctonado na presente nciaUva, que a UE fornece. através da sua ajuda
humanitána. uma assisténcia de emergência as populaçOes dos paises terceiros que
deta necessitam. Em muitos casos, esta ajuda constitu urn meio de sobrevivência
para as pessoas que sofrem as consequências imediatas das catástrofes. 0 mandato
conferido a UE pelo Regulamento oAjuda Humanitária>1 consiste em salvar e
preservar vidas humanas. 0 papel da UE consiste gualmente em impedir ou reduzir o
sofrimento, bern como preservar a integridade e a dignidade dos indivIduos
fornecendo socorro e proteçao aquando das crises humanitárias. A Comissão facilita
igualmente a coordenação, corn e entre os Estados-Membros da UE, das açOes e das
politicas humanitárias.

5 - E, igualmente, referido que a prioridade geral consiste em garantir que a ajuda seja
gerida da forma mais eficaz possivel, a fim de assegurar que a assisténcia fornecida
pela União Europeia as populaçOes em necessidade tenha o maior impacto possIvel e
respeite os principios do direito internacional A UE defende em permanência Os
principios humanitários de imparcialidade. neutralidade, humanidade e independência.

6 - 0 outro instrumento importante que perrnite a UE conceder ajuda é a protecao civil.
A Cornissão. através da ECHO, esforça-se por incentivar e facilitar a cooperaçao entre
os 32 paIses que participam no Mecanismo de Proteçao Civil2, a fim de melhorar os
sistemas de prevencão e de proteçao contra as catástrofes de origem natural,
tecnologica ou humana. tanto no interior como no exterior da Europa.

7 - Através destes instrumentos, e de acordo corn os dados desta iniciativa, a UE
forneceu em 2012 uma ajuda irnportante baseada nas necessidades identificadas,

1 Regulamento (CE) n.° 1257/96 do Conseiho, de 20 de junho de 1996 relativo a ajuda humanitária.2 Participam no Mecanismo de Proteçao Civil da UE (MPC) 32 paises (27 Estados-Membros da UE eainda a Croácia. a antiga RepOblica jugoslava da Macedonia. a lslândia. o Listenstaine e a Noruega), quecooperam no dominio da protecao civil. A assistOncia pode assumir a forma de uma ajuda em espécie,fornecimento de equpamentos e formacao de equipas ou implicar o envio de peritos encarregados deproceder a avaliaçöes de situacao. F alimentada por recursos püblicos e. se for necessOria. umaassistência em paises terceiros. funciona em geral paralelamente a ajuda humanitOria ou passa para oãmbito da ajuda humanitária. 0 Orgao operacional do MPC e o Centro de Resposta de Emergencia (CRE
- que sucederé ao CIV (Centro de lnformação e Vigilância) acessivel 24 horas por dia, sete dias porsemana. Todos os paises, no interior ou no exterior da União, afetados por uma catástrofe de grandedimensão, podem solicitar ajuda através do CV/CRE.
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nurn ontante total de 1344 TNhöes de EUR em dotacOes de autorização que

incluiram:

Açoes de ajuda humanitária que permitiram socorrer cerca de 120 milhöes de

vitimas4de catástrofes de origem natural ou humana ou de crises prolongadas

Fol fornecida ajuda em mais de 90 paIses terceiros.

Ativaçao em 2012 do Mecanismo de Proteçao Civil5 em 38 casos (este valor

inclui Os pedidos da assistência, Os pré-alertas e as acOes de vigilancia).

8 — E, ainda, mencionado que o ano de 2012 caracterizou-se por urn grande nürnero

de crises humanitárias e catástrofes, bern como 01 uma grande vulnerabilidade. As

necessidades corneçarn agora a ultrapassar os recursos disponIveis. A prestação de

ajuda humanitãria e a proteçao civil estão igualmente a tornar-se cada vez mais

complexas. A frequéncia e a intensidade das catástrofes naturais, corn pesadas

consequéncias, reforçam o caráter irnprevisIvel das crises humanitárias.

9 — Por ültimo. e para concluir, e referido que, em 2012, a Comissão respondeu de

forma eficaz a necessidade cada vez mais premente de reacão de emergência e de

ajuda human itária no mundo inteiro. Apesar de ter sido concedida mais assistência em

2012 do que nos anos anteriores, a UE nao conseguiu dar plenamente resposta as

necessidades de todas as vitimas devido, nomeadamente, ao aumento do nOmero de

catástrofes no mundo. Sendo o aquecimento global já urna realidade, esta tendéncia

deve prosseguir. No contexto da crise financeira, os esforços foram ainda mais

concertados para garantir que cada euro fosse gasto de forma ütil. Tal significou não

so que foi necessário assegurar que a ajuda adequada chegasse no born momento

aos que dela mais necessitavam, mas também encontrar meios para fazer mais corn

rnenos. Em 2012, foi colocada uma ênfase especial numa maior rapidez e eficácia,

suprimindo simultaneamente a duplicaçao de processos e de açOes. Além disso,

realizaram-se progressos no quadro de novas iniciativas importantes, norneadarnente

1317 milhOes de EUR para ajuda humanitária e 27 milhOes de EUR para protecao civil.
‘ Das quais 108 milhOes de pessoas beneficiaram de ajuda humanitária e alimentar e 14 milhOes

articiparam em programas de preparacào para catástrofes.

Tal como descrito em pormenor no ponto 22, um total de 16 ativacaes disseram respeito a paises

situados na zona abrangida pelo Mecanismo de Protecao Civil da UE (MPCUE) e 22 a paises não

abrangidos pelo mecanismo.
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COMSSAQ DE ASSUNTOS EUROPEuS

om v sta a abertura do Centro de Resposta de Emegênc a que e horara
considerav&rnente a capacidade da Comssão para prosseguir as suas açöes em
2013 e para além desta data.

PARTE HI - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o ReatOrio da comissão competente, a
Comissão de Assuntos Europeus e de parecer que:

1. Näo cabe a apreciação do principlo da subsidiariedade, na medida em que se trata
de uma iniciativa nao legislativa.

2. Em relação a iniciativa em análise, o processo de escrutinio está concluido.

Palácio de S. Bento, 18 de marco de 2014

0 Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Carlos Costa Neves) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV ANEXO

Relatorio da ComissAo de Assuntos Constitucionais Direitos. Liberdades e Garantias.
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RLLATORIO

COM (2013) 658 final RELATORIO DA COMISSAO 40 PARLAMENTO EUROPEU

E A0 CONSELHO, Relatório Anual sobre as politicas da Lniâo Europeia em matéria de ajuda

humanitária e de protecao civil e respetiva execucâo em 2012

I. Nota preliminar

A Comissâo de Assuntos Europeus, em cumprirnento corn o estabelecido no artigo 7°.

n° 1 e 2, da Lei n° 43 ‘2006, de 25 de agosto, corn as alteraçOes introduzidas pela Lei n.°

21/2012, dc 17 de maio, relativa ao “Acompanhamenlo, apreciacdo e pronincia pela

Assembleia da Repzthlica no dmbito do processo de construção da Uniâo Europeia”. remeteu

a Qomissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, a COM (2013)

658 final.

Todavia, tratandose de uma iniciatis a näo legislativa. nAo cabe a esta Comissâo aferir

sobre o cumprimento do princfpio da subsidiariedade no âmbito da emissâo do presente

relatório,

IL Breve análise

A COM (2013) 658 final, reporta-se ao Relatório da ComissAo ao Parlamento Europeu

e ao Conseiho: Relatório Anual sobre as polIticas da União Europeia em matéria de ajuda

humanitária e de protecao ci il e respetiva execução em 2012.

0 relatOrio em apreco procede a exposiçAo dos principais resultados obtidos pela

ComissAo Europeia a nIvel estratégico no domInio da ajuda hurnanitária durante o ano de
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aiuda nurnanitaria e a nrotcão cnn

traxés da aiuda humanitária a TOE fornece urna assistência do emergéncia as
populaçoes dos paises terceiros que dela necessitem, consistmdo a prioddade geral em

garantir ue a ajuda seja gerida da forma mais eficaz posix& em ordem a assegurar que a

assisténcia fornecida pela Lniäo as populaçOes em necessidaae. tenha o major impacto

possIvel e respeite os princIpios do direito internacional A I 0 defende em permanéncia os

princIpios humanitários de imparcialidade. neutralidade, humanidade e independéncia

No âmbito da proteçao cixil, a União desenvolve esforcos para incentivar e facilitar a

cooperacâo entre os 32 paIses que participam no Mecanismo de Proteçäo Civil. para meihorar

os sistemas de prevencão e de protecâo contra as catástrofes de origem natural. tecnológica ou

humana. quer na Europa. quer fora da Europa.

Assim. em 2012 as acOes de ajuda hurnanitária da Lnião permitirarn socorrer cerca de

120 milhOes de vItimas, tendo sido ativado o Mecanismo de Proteção Civil em 38 situaçOes.

Constata-se todavia. nurn contexto global. que aquelas se estão a tornar cada xez mais

complexas e que as necessidades comecam a ultrapassar os recursos disponIxeis: em 2012

ocorreram 310 catástrofes naturais que mataram quase 10 000 pessoas e afetaram 106 milhOes

de pessoas em todo o mundo.

A vulnerabilidade crónica, em termos de susceptibilidade a catástrofes. observada em

inümeras partes do mundo é agravada pela crise econOrnica mundial que atingiu vários palses

doadores ocidentais. Donde. resulta a necessidade de os doadores terem de redobrar esforcos e

de serem desenvolvidas novas sinergias entre a ajuda humanitária e a protecão cix ii. Näo

obstante. em 2012 prosseguiram os preparativos corn vista a abertura. em 2013, do Centro de

Resposta de Ernergéncia (CRE). corn o objetivo de reforcar a capacidade central de protecão

civil da ComissAo e de coordenar de forma mais eficaz as intervençöes em matéria de
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‘unda no que conceme as intervençOes de ajuda humanitaria, em 2012 a C omissAo

adotou uma estrategia baseada em duas vcrtentes: reaçAo rapida e preparaçAo para catástrofes

No entanto, de uma forma geral, a panóplia das medidas adotadas pela UE para fazer frente as

crises, continuou a ser ditada pelas necessidades, inclurndo soluçOes ao nivel da saüde.

proteção, fomecimento de produtos alimentares e nao alimentares, abrigo, água, saneamento,

reconstruçâo e reabilitação.

Quanto as operacOes de proteção civil, tendo o mecanismo sido ativado 38 vezes em

2012, uma delas em Portugal em relaçAo aos incêndios florestais, cumpre referir que em

cooperacAo com o s EstadosMembros, a Comissão apoia também as atividades de preparacâo

e prevençAo realizadas na UniAo para fazer face a catástrofes. que abrangem formacao do

pessoal de protecâo civil e exercIcios de simulação, intercârnbio de peritos, projetos de

cooperacão em matéria de prevencão e de preparacão que reunem intervenientes de urn ou

mais Estados-Membros.

Já em materia de recursos humanos e financeiros, ha que mencionar que o orcamento

inicial da UE para a ajuda humanitária sofreu diversos aurnentos para responder as várias

crises e catástrofes. pese embora tenham sido obtidos meios suplementares: sendo que a

Comissão nao realiza cia própria os programas de ajuda humanitária, mas desempenha a sua

missäo financiando açôes humanitárias da UE através de várias organizaçOes parceiras, o que

Ihe permite responder a urn nümero crescente de necessidades em diferentes regiOes do

mundo e em situaçOes de urn cada vez major grau de complexidade.
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0 relatorio conclui que apesar de ter sido dada mais assistencia em 2( 12 do que em

anos anteriores, a 1 E não foi capaz de dar plenamente resposta as necessidades de todas as

itimas, devido ao aumento do nümero de catastrofes no mundo, Não obstante em 2012 foi

colocada especial ênfase numa maior rapidcz e eficacia, suprimindo simultaneamente a

duplicacâo de processos e de açöes. tendo sido realiiados progressos no quadro de novas

iniciativas importantes, corn vista a abertura do CR12. que melhorará consideraelmcnte a

capacidade da Comissäo para prosseguir as suas açOes em 2013, e para além desta data,

III — Conclusão

Face ao exposto. a Cornissâo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias delibera:

Que o presente relatório referente a COM (2013) 658 final RELATORIO DA

COMISSAO A0 PARLAMENFO EIJROPEL E A0 CONSELHO. Relatório Anual

sobre as politicas da União Europeia em matéria de ajuda humanitária e de protecão

civil e respetiva execucão em 2012, seja remetido a Comissão dos Assuntos Europeus.

Palácio de S. Bento, 28 de janeiro de 2014

0 Deputado Relator 0 Presklente da Comissão

j
(Paulo Ribeiro) (Fernando Neo)


